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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
DPVAT  –  MORTE  – PRELIMINAR  DE  CARÊNCIA  DE
AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR – AUSÊNCIA
DE  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  –
CONTESTAÇÃO  DA  LIDE  PELA  SEGURADORA  RÉ  –
PRETENSÃO  RESISTIDA –  PRECEDENTES  DO  STF  –
UTILIDADE  E  ADEQUAÇÃO  NO  AJUIZAMENTO  DA
DEMANDA  –  PRESENÇA  DE  CONDIÇÃO  PARA  O
REGULAR  EXERCÍCIO  DO  DIREITO  DE  AÇÃO  –
PREFACIAL AFASTADA – REJEIÇÃO.  PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE ATIVA – COMPANHEIRA – ELEMENTOS
SUFICIENTES  PARA  EVIDENCIAR  A  CONVIVÊNCIA
MARITAL À ÉPOCA DO FALECIMENTO – INFORMAÇÃO
EM CERTIDÃO DE ÓBITO  – EXISTÊNCIA DE QUATRO
FILHOS COMUNS  – REJEIÇÃO.  MÉRITO – SENTENÇA
PROFERIDA  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS
PRECEPTIVOS  LEGAIS  APLICÁVEIS  À  ESPÉCIE  –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  Embora não tenha havido o requerimento administrativo
prévio, antes do ajuizamento da demanda na esfera judicial,
no momento em que a seguradora apresenta a contestação,
inicia-se a resistência à pretensão e o litígio entre as partes.
Com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento da demanda e interesse de agir, ficando, assim,
configurada a condição para o regular exercício do direito de
ação.

- O acervo documental acostado aos autos é suficiente para
demonstrar a existência de união estável entre a apelada e
o de cujus.

- Recurso desprovido.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela  Capemisa
Seguradora de Vida e Previdência S/A em face da sentença proferida pelo
MM. Juiz da 1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca de João Pessoa nos
autos  da Ação de Cobrança de Seguro  DPVAT ajuizada por  Rejane Maria
Teixeira dos Santos, por si e representando seus filhos menores, J. P. dos S.
S., J. M. dos S. S., R. H. dos S. S. e R. H. dos S. S.

Na sentença recorrida (fls. 86/90), o Juiz a quo assim consignou:

[…]
Pelo  exposto, com  base  nos  dispositivos  legais  acima
elencados e princípios de direito aplicáveis à espécie, em
atendimento  ao  art.  3º,  I,  da  Lei  n.  6.194/74,  JULGO
PROCEDENTE  O  PEDIDO  para  condenar  a  promovida,
CAMPEMISA SEGURADORA DE  VIDA E  PREVIDÊNCIA
S/A, a pagar aos promoventes indenização pelo falecimento
de seu genitor,  José Abrahão Alves de Souza,  relativa ao
seguro  obrigatório  DPVAT,  no  montante  de  R$  13.500,00
(treze mil  e  quinhentos  reais),  sendo  50% (cinquenta  por
cento) para Rejane Maria Teixeira dos Santos e os demais
50% (cinquenta por cento) divididos em partes iguais, para
os  quatro  (4)  herdeiros.  O  total  será  corrigido
monetariamente pelo INPC, a partir do sinistro (06/02/2011),
e acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
a contar da citação. 
A  importância  que  toca  aos  menores  de  idade  deverá
permanecer depositada em caderneta de poupança, até que
estes completem dezoito (18) anos.
Condeno  ainda  o  promovido  no  pagamento  de  custas
processuais e honorários, que fixo em 20% (vinte por cento)
sobre o valor da condenação, nos moldes do art. 20, § 4º do
Código de Processo Civil.
[…]

Irresignada  com tal  decisão,  a  promovida  apelou  (fls.  93/105),
alegando não haver, nos autos, elementos suficientes para comprovar que a
autora,  Rejane  Maria  Teixeira  dos  Santos, era  companheira  do falecido,
fazendo-se necessário averiguar se  aquela detém a condição de beneficiária
deste,  eis  que  inexistem  documentos  hábeis  a  provarem  a  existência  da
aventada união estável.

Afirmou,  ainda,  que  a  demanda  deve  ser  extinta  por  falta  de
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interesse de agir dos apelados, pois estes não efetuaram o prévio requerimento
administrativo da indenização pleiteada nesta lide.

Por  fim,  pugnou  pelo  acolhimento  de  uma  das  preliminares
arguidas, para que o feito seja extinto ou, sucessivamente, que o recurso seja
provido para que o pedido exordial seja julgado improcedente ou parcialmente
procedente.

Intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões (fls. 126/133),
pugnando pela manutenção integral da sentença.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer  (fls. 139/141),  opinando pela rejeição das preliminares  e, no mérito,
pelo desprovimento do recurso.

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015), o presente julgamento deverá ser, no que for cabível, norteado
pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973), levando em conta,
inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme
orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado
Administrativo  nº  2,  proclamado  em sessão  plenária  realizada  em  02  de
março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo:

Preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir.

O  apelante  assevera  que  falta  interesse  de  agir  aos autores,
tendo em vista a ausência de prévio requerimento administrativo.

A prefacial não enseja acolhimento.

Embora  não tenha havido o requerimento  administrativo  prévio
antes do ajuizamento da demanda na esfera judicial, no momento em que a
seguradora apresenta a contestação, inicia-se o litígio entre as partes com a
resistência à pretensão.

Assim,  com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento da demanda e interesse de agir, ficando configurada a condição
para o regular exercício do direito de ação.
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Registro,  por  oportuno,  que  atualmente  a  jurisprudência  vem
evoluindo  no  sentido  de  exigir  a  comprovação  do  prévio  requerimento
administrativo às seguradoras, antes do efetivo ingresso na esfera judicial.

No entanto, nesse caso específico em que a apelante apresentou
contestação ao pedido inicial restou configurada a instauração do conflito de
interesses e, assim, o interesse de agir e a condição de ação.

Nesse sentido, eis a jurisprudência do STF, proclamada em sede
de  Recurso  Extraordinário  n.º  631.240,  julgado  sob  a  sistemática  de
Repercussão Geral, cuja ementa dispõe:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E
INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o
regular exercício do direito de ação é compatível com o art.
5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença
de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a
juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende
de  requerimento  do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça  ou  lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para
sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de
prévio  requerimento  não se confunde com o exaurimento
das  vias  administrativas.  3.  A  exigência  de  prévio
requerimento administrativo não deve prevalecer quando o
entendimento da Administração for notória e reiteradamente
contrário  à  postulação  do  segurado.  4.  Na  hipótese  de
pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de
benefício  anteriormente  concedido,  considerando  que  o
INSS  tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais
vantajosa  possível,  o  pedido  poderá  ser  formulado
diretamente  em juízo  –  salvo  se depender  da  análise  de
matéria  de  fato  ainda  não  levada  ao  conhecimento  da
Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do
INSS já  configura  o não acolhimento  ao menos tácito  da
pretensão.  5.  Tendo  em  vista  a  prolongada  oscilação
jurisprudencial  na  matéria,  inclusive  no  Supremo  Tribunal
Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição para
lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos.
6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente
julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha  havido  prévio
requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível,
será  observado  o  seguinte:  (i)  caso  a  ação  tenha  sido
ajuizada  no  âmbito  de  Juizado  Itinerante,  a  ausência  de
anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção
do  feito; (ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado
contestação  de  mérito,  está  caracterizado  o  interesse
em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações
que  não  se  enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)  ficarão
sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 7. Nas
ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no
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pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS
será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90
dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas
as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se
o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o
seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado  o  interesse  em  agir  e  o  feito  deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii)
–,  tanto a análise administrativa quanto a judicial  deverão
levar  em  conta  a  data  do  início  da  ação  como  data  de
entrada  do  requerimento,  para  todos  os  efeitos  legais.  9.
Recurso  extraordinário  a  que  se  dá  parcial  provimento,
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa
dos autos ao juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a
autora – que alega ser trabalhadora rural informal – a dar
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de
extinção. Comprovada a postulação administrativa, o INSS
será  intimado  para  que,  em  90  dias,  colha  as  provas
necessárias e profira decisão administrativa,  considerando
como data de entrada do requerimento a data do início da
ação,  para  todos  os  efeitos  legais.  O  resultado  será
comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do
interesse em agir.

Isso posto, rejeito a prefacial de ausência de interesse de agir.

Preliminar de ilegitimidade ativa

A apelante alega que  não há, nos autos, elementos suficientes
para  comprovar  que  a  autora,  Rejane  Maria  Teixeira  dos  Santos, era
companheira do falecido, fazendo-se necessário averiguar se aquela detém a
condição  de  beneficiária  deste,  eis  que  inexistem  documentos  hábeis  a
provarem a existência da aventada união estável.

Tais alegações não merecem prosperar.

O  acervo  documental  acostado  aos  autos  é  suficiente  para
demonstrar a existência de união estável entre a apelada e o de cujus.

Primeiro,  porque  as  certidões  de  nascimento  de  fls.  13/16
comprovam que o falecido e a recorrida tiveram, entre os anos de 1999 e 2011
(ano do óbito), quatro filhos comuns, o que evidencia a convivência contínua e
duradoura com objetivo de constituir família. 

Segundo,  porque a  declarante  Eliana Fernandes da Silva,  que
apresentou o atestado de óbito ao Cartório de Registro Civil para lavratura da
certidão  (fls.  12),  informou  que  o  de  cujus convivia  maritalmente  com  a
apelada, o que indica a publicidade do relacionamento.
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Ademais,  quando  intimada  para  informar  se  pretendia  produzir
provas,  a  seguradora  apelante  quedou-se inerte,  não se  desincumbindo do
ônus de provar  a  existência de  fato  impeditivo,  modificativo  ou extintivo  do
direito do autor, conforme determina o art. 333, II, do CPC-73. 

Em caso semelhante, esta Corte de Justiça assim decidiu:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE
PASSIVA.  INOCORRÊNCIA.  CARÊNCIA DE  AÇÃO  POR
FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  INEXISTÊNCIA.
REJEIÇÃO.  -  A escolha  da  seguradora  contra  quem  vai
litigar  o  beneficiário  do  seguro  DPVAT  pertence,  tão
somente, a este, não sendo oponível a resolução do CNSP,
que  criou  a  entidade  líder  das  seguradoras.  -  Inexistindo
provas de que a Autora já recebeu, pela via administrativa, o
pagamento do seguro obrigatório, não há que se falar em
falta  de  interesse  processual  por  carência  da  ação.
APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
OBRIGATÓRIO.  DPVAT.  MORTE.  IRRESIGNAÇÃO.
DOCUMENTOS  NOS  AUTOS  QUE  PROVAM  QUE  A
AUTORA ERA COMPANHEIRA DA VÍTIMA. FRAGILIDADE
DAS ALEGAÇÕES DO RECORRENTE.  APLICAÇÃO DO
ART. 333, II, DO CPC. DESPROVIMENTO. - Com base no
art. 333, inciso II, do CPC, incumbia ao Promovido/Apelante
apresentar  prova  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito da Autora.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006873620118150571, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 16-09-2014)

A jurisprudência pátria não destoa:

APELAÇÃO.  DPVAT. ACIDENTE  DE  TRÂNSITO
OCORRIDO EM 1990. MORTE. AÇÃO DE COBRANÇA DE
INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.  PRELIMINARES.
CERCEAMENTO DE DEFESA. Inocorrência de omissão de
prova documental. Apreciação dela feita segundo o grau de
convencimento do magistrado. Possibilidade de apreciação
em  grau  de  recurso.  Regra  do  art.  515,  §1º,  do  CPC.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  Reconhecimento  da  legitimidade
ativa. Redação original do art. 4º, parágrafo único, da Lei n.
6.194/74, que equiparou a companheira à esposa, para fins
de  recebimento  da  indenização  por  morte,  e  excluiu  os
interesses dos filhos.  Entidade familiar demonstrada em
certidão de óbito e de nascimento de filho comum, o que
dispensa  provas  complementares  de  sua  existência.
MÉRITO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. Regra do art. 2.028 do
atual  Código Civil.  Fluência de mais da metade do prazo
prescricional. Incidência da regra do art. 177 do Código Civil
de 1916. PAGAMENTOS ADMINISTRATIVOS REALIZADOS
EM  FAVOR  DOS  OUTROS  FILHOS  DO  FALECIDO.
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Ausência  de  repercussão  para  a  autora.  A  eficácia  do
pagamento depende de que seja ele feito ao seu credor ou
por ele ratificado, nos termos do art. 934 do Código Civil de
1916, vigente à época do pagamento. INCIDÊNCIA DA Lei
n.  6.194/74.  FIXAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  EM  40
SALÁRIOS MÍNIMOS. Art. 3º, I, "a". Possibilidade de adoção
do  salário-mínimo como critério. Prevalência da Súmula nº
37  do  extinto  1º  Tribunal  de  Alçada  Civil.  Incidência  do
salário-mínimo vigente ao tempo do acidente, nos termos do
art.  5º,  §1º,  da  Lei  n.  6.197/74.  Precedente.  JUROS
MORATÓRIOS.  Percentagem.  Plano  da  eficácia.
Aplicabilidade  do  percentual  do  CC/2002  (art.  2.035).
Recurso parcialmente provido. 
(TJSP;  APL  0028872-51.2009.8.26.0344;  Ac.  7594426;
Marilia; Vigésima Nona Câmara de Direito Privado; Rel.
Des. Hamid Bdine; Julg. 28/05/2014; DJESP 04/06/2014)

Sendo assim, é de se reconhecer a legitimidade da promovente
para pleitear a indenização em tela, pois logrou êxito em demonstrar que, à
época do falecimento, mantinha união estável com o de cujus.

Por tais razões, rejeito a supracitada preliminar.

Mérito

Trata-se  de  Ação  de  Cobrança  ajuizada  por Rejane  Maria
Teixeira dos Santos, por si e representando seus filhos menores, J. P. dos S.
S., J. M. dos S. S., R. H. dos S. S. e R. H. dos S. S. , em face da Capemisa
Seguradora de Vida e Previdência S/A, objetivando o recebimento de seguro
de trânsito em razão de acidente automobilístico ocorrido em 06.02.2011,  que
ceifou a vida do seu companheiro e genitor dos menores, José Abrahão Alves
de Souza, consoante demonstra a certidão de óbito acostada à fl. 12.

Sobrevindo  a  sentença  recorrida,  o  Juiz  primevo  condenou  a
seguradora  recorrente  ao  pagamento  da  indenização  no  importe  de  R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), sendo 50% (cinquenta por cento) para
Rejane  Maria  Teixeira  dos  Santos  e  os  demais  50% (cinquenta  por  cento)
divididos em partes iguais, para os quatro herdeiros, devendo, a importância
que tocar  aos menores de idade,  permanecer  depositada em caderneta de
poupança, até que estes completem dezoito (18) anos de idade.

Nos termos do artigo 4º da Lei nº 6.194/1974, “a indenização no
caso de morte será paga de acordo com o disposto no art.  792 da Lei  nº
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil”.

Assim preceituam os artigos 792 e 793 do Código Civil:

Art. 792. Na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou
se por  qualquer  motivo  não  prevalecer  a  que for  feita,  o
capital segurado será pago por metade ao cônjuge não
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separado judicialmente,  e o restante aos herdeiros do
segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária.
Parágrafo  único.  Na  falta  das  pessoas  indicadas  neste
artigo, serão beneficiários os que provarem que a morte do
segurado os privou dos meios necessários à subsistência.

Art.  793.  É válida  a  instituição  do  companheiro  como
beneficiário,  se ao tempo do contrato o segurado era
separado judicialmente,  ou já se encontrava separado
de fato.

Conforme já explicitado anteriormente, a apelada Rejane Maria
Teixeira  dos  Santos  logrou  êxito  em  demonstrar  que,  ao  tempo  do  óbito,
convivia maritalmente com o de cujus. 

Sendo assim, deve ser mantida in totum a sentença vergastada,
eis que prolatada em consonância com o art. 3º, I, da Lei nº 6.194/741 e com os
preceptivos  legais  acima  transcritos,  porquanto  condenou  a  seguradora
apelante ao pagamento da indenização relativa ao seguro DPVAT, no importe
de R$  13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), determinando que a metade
fosse entregue  à companheira do falecido e, o restante, dividido entre  seus
quatro filhos.

Por  tais  razões,  nego  provimento  ao  apelo,  para  manter  a
sentença recorrida em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/08

1 Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações
por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos
valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:  I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos
reais) - no caso de morte;
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